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PORTARIAS DE 25 DE MARÇO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, consi-
derando o disposto no inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão
Comunitária, aprovado pelo Decreto n.º 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei n.º 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, resolve outorgar autorização as entidades abaixo relacionadas a executar, pelo prazo
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária. Os atos de outorga
somente produzirão efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do artigo
223 da Constituição.

Nº da
Portaria

Nº do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

88 53000.012008/05 Associação Comunitária de Desenvolvimento Artístico e Cultural do
Recanto dos Pintados - ASSOPINTA

C o rg u i n h o / M S

89 5 3 0 0 0 . 0 11 4 8 8 / 0 5 Associação Cultural Comunitária Rômulo Almeida Alagoinhas/BA
100 53730.000085/99 Associação Comunitária dos Moradores e Amigos do Alto do Madeiro

de Itaporanga
Itaporanga/PB

101 53000.046442/05 Associação Vida Nova Conceição da Barra/ES
102 53100.000349/04 Associação de Radiodifusão Comunitária Ativa do Vale do Anari Vale do Anari/RO
103 53710.000598/02 Associação Cultural Educativa de Buritis Buritis/MG
104 53000.049372/04 Associação da Rádio Comunitária Rota da Imigração (ARCRI) Criciúma/SC
105 53000.082705/06 Associação Comunitária, Cultural e Artística de Nova Santa Rosa Nova Santa Rosa/PR
106 53740.000973/98 Associação Comunitária e Cultura de Apucarana Apucarana/PR
108 53000.003530/03 Associação de Comunicação Comunitária Santa Izabel Vi a m ã o / R S
109 53780.000064/99 Associação Comunitária de Comunicação e Cultura da Comunidade de

Muriú
Ceará-Mirim/RN

111 53740.000314/02 Associação de Radiodifusão Comunitária de Estação Cocal Morro da Fumaça/SC
11 3 53000.003748/05 Associação Para o Fomento e Desenvolvimento Comunitário Rio Ver-

dense - Águas do Pantanal
Rio Verde de Mato Gros-
so/MS

11 4 53790.000646/02 Associação Cultural de Difusão Comunitária Jacutinguense Jacutinga/RS
11 5 53000.051870/06 Associação de Comunicação e Cultura Cícero Alves - ACCCA Pirapemas/MA
11 6 53000.050367/05 Associação Comunitária Rosário Correntina/BA
11 8 53000.066141/05 Associação Comunitária da Comunidade de Aranhas Senhora de Oliveira/ MG
11 9 53640.001814/98 Associação Comunitária de Comunicação e Cultura Amar e Servir Itajuípe/BA
120 53000.030606/03 Associação Comunitária de Radiodifusão Maria Natividade Escada/PE
121 53000.018747/04 Associação Cultural Comunitária Transvida C u r r a l i n h o / PA
122 53000.004901/03 Associação Cultural de Difusão Comunitária Canaã Ji-Paraná/RO
123 5 3 0 0 0 . 0 6 3 11 4 / 0 6 Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Bragança Pau-

lista
Bragança Paulista/SP

124 53000.056066/04 Associação de Comunicação e Cultura de Palmeira Palmeira/SC
125 53000.054797/06 Associação de Difusão Comunitária de Campo Limpo de Goiás Campo Limpo de Goiás/GO
126 53000.051822/05 Associação Educativa e Cultural de Correntina Correntina/BA
127 53000.053108/06 Associação Radiodifusão Comunitária e Ecológica Desperta FM - Rá-

dio Comunitária Desperta FM
Cachoeiras de Macacu/ RJ

129 53000.009296/08 Associação dos Comunicadores de Taquaral - ACT Ta q u a r a l / S P
130 53000.055028/06 Associação Rádio Comunitária Nova Visão Igrejinha/RS
132 53000.004814/06 Associação dos Servidores do Transporte Alternativo e de Bairros do

Município de Novo Gama
Novo Gama/GO

HELIO COSTA

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 25 de março de 2009

Processo n. º 53000.001012/2000. Acolho a NOTA/MC/CONJUR/JSN/Nº 1246 - 1.15 / 2008, retificando
o PARECER/CONJUR/MC/JSN/N.º 0815 - 1.15/2008, nos termos apresentados e tornando sem efeito o
Despacho Ministerial de 12 de junho de 2008, publicado no Diário Oficial da União do dia 13
subseqüente. Encaminhe-se o referido processo, acompanhado da citada nota e dos respectivos atos ao
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a quem compete, nos termos do art. 94, item 3, alínea
"a", do Decreto nº 52.795/63, a decisão final sobre o presente pedido de transferência indireta da
concessão.

Processo n.º 53000.003607/2003. Recebo o recurso, para, no mérito dar-lhe provimento por
amparo legal, conforme exposto no PARECER/AGU/CONJUR-MC/DPF/Nº 0402 - 1.10 / 2009.

Processo n. º 53000.028031/2004. Acolho a NOTA/MC/CONJUR/JSN/Nº 0085 - 1.13 / 2009,
retificando o PARECER/CONJUR/MC/JSN/N.º 2265 - 1.13/2008, nos termos apresentados. Encaminhe-
se o referido processo, acompanhado da citada nota e dos respectivos atos ao Congresso Nacional, nos
termos do §3° do art. 223 da Constituição Federal, para que o ato de outorga produza efeitos legais após
deliberação.

Processo no 53000.045172/2005. Acolho o PARECER/MC/CONJUR/FHL/No 0084 -1.15/2009,
que aprovou o novo quadro societário e diretivo da entidade. Encaminhe-se o referido processo,
acompanhado do citado parecer e da Exposição de Motivos ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, a quem compete, nos termos do art. 96, item 3, alínea "a", do Decreto no 52.795/63, a decisão
final sobre o pedido de transferência indireta da concessão.

Processo n.º 53000.063134/2005-11. Recebo o recurso, para, no mérito negar-lhe provimento
por amparo legal, conforme exposto no PARECER/MC/CONJUR/DPF/Nº 0290 - 1.10 / 2009.

Processo n.º 53100.000284/04. Recebo o recurso, para, no mérito negar-lhe provimento por
amparo legal, conforme exposto no PARECER/AGU/CONJUR-MC/DPF/Nº321-1.10/ 2009.

Processo n o 53640.000032/2001. Acolho a NOTA/MC/CONJUR/JSN/Nº 0086 - 1.13 / 2009,
retificando a Exposição de Motivos referente ao PARECER/MC/CONJURJSN/N o 2539 - 1.13/2008, nos
termos apresentados. Encaminhe-se o referido processo, acompanhado da citada nota e dos respectivos
atos ao Congresso Nacional, nos termos do §3° do art. 223 da Constituição Federal, para que o ato de
renovação produza efeitos legais após deliberação.

Acolho o PARECER/MC/CONJUR/KMM/Nº 0043-2.17/2009, invocando seus fundamentos como razão
desta decisão e HOMOLOGO a adjudicação proposta, de acordo com o Anexo Único, nos termos da
legislação vigente e das normas estabelecidas no respectivo Edital.

HÉLIO COSTA

ANEXO

CONC. Nº

SSR/MC

UF LOCALIDADE SER-VIÇO PROPONENTE VENCEDORA Nº PROCESSO

033/2000 RJ SÃO JOSÉ DO VA-
LE DO RIO PRETO

FM RÁDIO ULTRA FM LTDA. 53770.000815/00

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO No- 526, DE 27 DE MARÇO DE 2009

Prorroga por 30 (trinta) dias o prazo de sus-
pensão da eficácia dos arts. 29, 30 e 32 do
Regulamento de Proteção e Defesa dos Di-
reitos dos Assinantes dos Serviços de Te-
levisão por Assinatura, aprovado pela Re-
solução no 488, de 3 de dezembro de 2007.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo artigo 22 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelos
artigos 17 e 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomu-
nicações, aprovado pelo Decreto no 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO que a Resolução no 525, de 26 de fe-
vereiro de 2009, prorrogou por 30 (trinta) dias, contados a partir de
28 de fevereiro de 2009, o prazo de suspensão da eficácia dos arts.
29, 30 e 32 do Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos
Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura, aprovado pela
Resolução no 488, de 3 de dezembro de 2007, que cuidam da oferta
de Ponto-Extra e Ponto-de-Extensão;

CONSIDERANDO que foi realizada a Consulta Pública no

29, de 4 de agosto de 2008, com o objetivo de definir aspectos
relativos a ponto-extra e ponto-de-extensão, assegurando a proteção
aos direitos dos assinantes e preservando a integridade e a qualidade
das redes de TV por assinatura, bem como de aperfeiçoar a redação
de dispositivos do Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos
dos Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura.

CONSIDERANDO que a proposta de alteração do Regulamento
de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes dos Serviços de Televisão
por Assinatura foi pautada para a 516ª Reunião do Conselho Diretor, rea-
lizada em 26 de março de 2009, durante a qual foi requerida vista dos autos do
processo de alteração do Regulamento para melhor apreciação da questão;

CONSIDERANDO que o prazo de suspensão da eficácia dos
arts. 29, 30 e 32, previsto pela Resolução no 520, de 27 de novembro
de 2008, estará esgotado a partir de 30 de março de 2009;

CONSIDERANDO que até a presente data a proposta de
alteração do Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos
Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura não foi apre-
ciada, de forma definitiva, pelo Conselho Diretor da Anatel;

CONSIDERANDO o que consta dos autos do processo no

53500.020640/2004;
CONSIDERANDO que no Circuito Deliberativo de no 1763,

de 27 de março de 2009, o Conselho Diretor decidiu pela prorrogação
do prazo de vista, por 30 (trinta) dias, nos termos da Análise n.o-

163/2009-GCPA, de 27 de março de 2009, resolve:

Art. 1° Prorrogar, a partir de 30 de março de 2009, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, a suspensão da eficácia dos arts. 29, 30 e 32
do Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes
dos Serviços de Televisão por Assinatura, aprovado pela Resolução no

488, de 3 de dezembro de 2007.
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 190, DE 14 DE JANEIRO DE 2009

Processos n. 53500.004781/2003 e 53500.010278/2007. Anui
com a transferência, pelo restante do prazo, da concessão outorgada à
TELEVISÃO MAR AZUL 2000 LTDA., CNPJ/MF no-

03.882.043/0001-36, por meio do Ato no- 15.358, de 23 de fevereiro de
2001, publicado no Diário Oficial da União do dia 12 de março sub-
seqüente, para a prestação do Serviço de TV a Cabo na Área Jandira,
no Estado de São Paulo, para a MULTIMÍDIA TV A CABO LTDA. -
EPP, CNPJ/MF no- 07.731.713/0001-74, transferindo em decorrência o

respectivo Contrato de Concessão firmado com esta Agência em 13 de
setembro de 2001. A aprovação não exime as empresas envolvidas na
operação do cumprimento das demais obrigações legais e regulamen-
tares a que se encontrem submetidas perante outros órgãos.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.130, DE 6 DE MARÇO DE 2009

Processo no 53500.018927/2008 - Expede autorização à NEO-
REDE TELECOMUNICAÇÃO LTDA., CNPJ no 06.312.970/0001-09,
para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeter-
minado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional
e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.310, DE 17 DE MARÇO DE 2009

Processo no 53500.028458/2008 - Expede autorização à MAI-
KOL CAMPANINI INFORMÁTICA - ME, CNPJ no 04.278.303/0001-21,
para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeter-
minado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e
tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.328, DE 17 DE MARÇO DE 2009

Processo n.o- 53500.011010/2008. Expede autorização à SAS CORP
EMPREENDIMENTOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA ME., CNPJ no

08.543.640/0001-50, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por
prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e in-
ternacional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.350, DE 18 DE MARÇO DE 2009

Processo no 53500.028692/2008 - Expede autorização à BR2
INTERNET LTDA., CNPJ no 09.632.193/0001-78, para explorar o
Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem
caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo
como área de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

RETIFICAÇÃO

No Ato no- 7.785, de 17 de dezembro de 2008, cujo extrato foi publicado
no Diário Oficial da União, Seção 1, página 176, do dia 31 de dezembro de 2008,
onde se lê: "CNPJ: 07.954.677/0001-08", leia-se: "CNPJ: 03.922.795/0001-83".

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA E
FISCALIZAÇÃO

ATO No- 1.580, DE 27 DE MARÇO DE 2009

Autorizar DAVILSON VALERIO JUNIOR, CPF no- 1 6 9 . 4 11 . 7 7 8 -
29 a realizar operação temporária de equipamentos de radiocomunicação,
na cidade de São Paulo/SP, no período de 27/03/2009 a 29/03/2009.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

ATO No- 1.581, DE 27 DE MARÇO DE 2009

Autorizar GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
S/A, CNPJ no- 27.865.757/0001-02 a realizar operação temporária de
equipamentos de radiocomunicação, na cidade de São Paulo/SP, no
período de 27/03/2009 a 29/03/2009.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente
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